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Telefonica é condenada indenizar empresa em R$ 14 mil

Empresas podem entrar com ag&o de indenizacdo por danos morais contra prestadoras de servigcos

tel ef 6nicos que interrompem o funcionamento de telefones, sem prévio aviso. O entendimento é do juiz
Carlos Alexandre Béttcher, da 162 Vara Civel Central da Capital, ao condenar a Telefonica ao
pagamento de 80 salarios minimos (cerca de R$ 14 mil) para a Revenda Comércio de Papéis por danos
morais.

A empresa ficou com linhas telefénicas desligadas por duas semanas, sem prévio aviso. Segundo o
advogado da empresa Doter Karamm Neto, sdo notdrios os prejuizos, dissabores, dificuldades e
constrangimentos ocasi onados ao usuario do servico. “Aindamais se tratando de uma empresa
comercia”, disse. De acordo com o advogado, a decisdo amplia arelacdo entre “fornecedor e o
consumidor pessoajuridica, ja que a Justica reconheceu a existéncia de danos morais, o que raramente
acontece”.

A Telefénica alegou que o problema ocorreu por razdes técnico-operacionais e os defeitos foram
solucionados. Também argumentou que constavam instal adas outras linhas telefénicas, que
permaneceram em funcionamento na empresa durante o periodo.

Na decisdo, o juiz afirma que Telefonica é obrigada a manter o servico em funcionamento adequado.
“Justificavel que alinhatenha que ser desligada por algumas horas ou até mesmo poucos dias para
realizar reparos necessarios. Injustificavel, contudo, que o telefone permaneca desligado por duas
semanas, sem gue o problema sgja solucionado. A conduta da empresaré foi, portanto, negligente em
n&o avisar com antecedéncia a autora da alteracéo dos nimeros das linhas e em efetuar o pronto reparo
do defeito”.

Leia, naintegra, a decisdo que condenou a Telefénica
PODER JUDICIARIO

PROCESSO N° 99.082520-5

162 VARA CIVEL CENTRAL DA CAPITAL/SP
Vistos.

REVENDA COMERCIO DE PAPEIS LTDA. ajuizou a¢&o de indenizag3o por danos morais, pelo tiro
ordinario, em face de TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A — TELESP, alegando, em sintese,
gue é empresa que atua no setor de compra e venda de papéis desde 1994, sendo titular dos direitos de
uso das linhas telefonicas n° 6703-1108, 6703-5423, 6703-1104, 6703-6794, 6703-4555 e locataria das
linhas n® 6703-3480, 6703-3491, 6703-3767, 6703-3913, 6703-3772. Em marco de 1999, de forma
unilateral e sem qualquer aviso prévio, aempresa— ré trocou os nimeros das linhas telefénicas,
passando o prefixo 6916 para 6703, trazendo-Ihe prejuizos diante do tumulto causado entre clientes,
fornecedores e funcionarios, durante pelo menos dez dias. A partir de 01/04/99, alinha tronco-chave de

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 19/04/2001



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

n° 6703-4555 passou a apresentar defeitos, impedindo a discagem e reduzindo o nimero de recebimento
de ligagbes, 0 que durou dias, ensegjando a formulagéo de varias reclamacdes escritas. Em consequiéncia,
clientes e fornecedores passaram a cogitar no mercado, que a autora teria encerrado as atividades,
acarretando-lhe danos morais. Requereu a procedéncia para condenacdo no pagamento de indenizagéo
com apeticdo inicial, vieram documentos (fls. 16/129).

A peticdo inicial foi emendada (fls. 133).

A empresareéfoi citada (f1s.141) e apresentou contestacéo fls. (147/163), alegando, em preliminar, a
inépcia da peticdo inicial. No mérito, alegou que a alteracdo dos prefixos ocorreu por razdes técnico-
operacionais e gque os defeitos foram prontamente atendidos. Alegou, ainda, que, na sede da autora,
constam instaladas outras linhas tel efonicas, que permaneceram em funcionamento. Aduziu a
inexisténcia dos requisitos da responsabilidade civil e que ndo houve ocorréncia de danos morais, 0s
guais ndo foram comprovados. Requereu aimprocedéncia. Com a contestacéo, ndo veio documento.

A autora apresentou réplica (fls. 171/176).

Instaladas a especificarem provas (fls. 177), as partes requereram producéo de provaora (fls. 178 e 179
/ 180).

Realizou-se Audiéncia de conciliagdo, nos termos do artigo 331, do Cadigo de Processo Civil (fls. 182),
tendo sido homologada a desisténcia da producéo da prova oral pela autora.

A autoratrouxe documentos ( fls. 186/188 ), dando-se ciéncia a parte contréaria (fls. 189), que se
manifestou (fls. 196).

Declarou-se preclusa a producéo de outras provas pelaré (f1s.197).
E o relatdrio.
Fundamento e Decido.

Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Codigo de Processo Civil, vez que
amatéria tratada nos autos prescinde da realizacéo de prova em audiéncia, conforme requereram as
partes expressa e tacitamente (fls. 182 e 197).

Rechaco a preliminar de inépcia da peticdo inicial, uma vez que esta expds devidamente a causa de

pedir, da qual decorreu logicamente o pedido. Ademais, o pedido velo a ser especificado em razéo do
aditamento (fls. 133).

No mérito, o pedido é procedente.
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A autora pleiteiaindenizacdo por danos morais em virtude de repentina alteracéo dos nimeros de suas
linhas telef6nicas por parte daré, além da ocorréncia de defeito ndo reparado prontamente.

Em se tratando de responsabilidade civil, impde-se a andlise de seus pressupostos para a configuracéo do
dever de indenizar, sobretudo a existéncia da acdo ou omissao culposas, arelacdo de causalidade e 0
dano.

A conduta culposa daré consistiu na alteracdo dos nimeros da linhas sem aviso prévio, assim como a
auséncia de rapidez no atendimento de defeito verificado em linha principal.

Em sua defesa, aré justificou-se pelo fato de ter alterado a central das linhas da autora, objetivando a
melhoria do servico de telefonia. De fato, como prestadora de servico, tem aré possibilidade de
modificar unilateralmente os nimeros dos tel efones, avisando ao aprimoramento do servico.

Todavia, faz-se mister que haja aviso prévio para que o servico ndo seja considerado descontinuo,
conforme dispdes o0 artigo 6°, 8 3°, inciso I, daLei n° 8.987/95, aplicavel por analogia ao setor de
telecomunicagdes e invocado pela propriare.

Pois bem, aré sequer alegou que tivesse avisado aos usuarios da mudanca das linhas, o que era
imprescindivel para que o servico fosse considerado continuo, nos termos do artigo 22, do Cédigo de
Defesa do Consumidor e do dispositivo legal indicado. Para tanto, bastava expedir comunicagdes, das
mais variadas formas, aos usuérios do servico, o que ndo ocorreu em nenhum momento. Como se néo
bastasse, a ré ndo demonstrou que tivesse colocado o servico de interceptacdo de chamadas a disposicéo
daatora, o que foi veementemente negado pela tltimaem suaréplica (fls. 172).

Por outro lado, aré apenas limitou-se a aduzir que os defeitos constatados na linha tronco-chave n°® 6703-
4555 foram reparados na menor brevidade possivel sem trazer qualquer prova arespeito. Ora, a autora
demonstrou que, somente apos duas semanas, a linha em questdo voltou a funcionar, conforme se
verificanas vérias missivas enderecadas aré ( fls. 36/40 ), as quais ndo foram impugnadas. A ré, aseu
turno, ndo trouxe qualquer documento, demonstrando o contrério, conquanto Ihe incumbisse o 6nus, nos
termos do artigo 333, inciso |1, do Cadigo de Processo Civil.

Ora, aempresa-ré, é obrigada a manter o servico telefénico em funcionamento adequado. Justificavel
gue alinha tenha que ser desligada por algumas horas ou até mesmo poucos dias parareadlizar reparos
necessarios. Injustificavel, contudo, que o telefone permanega desligado por duas semanas, sem que o
problema sgja solucionado. A conduta da empresa-ré foi, portanto, negligente em ndo avisar com
antecedéncia a autora da alteracdo dos nimeros das linhas e em efetuar o pronto reparo do defeito.

Reconhecida a culpa, deve-se analisar 0 nexo causal entre os alegados danos morais. S&o notérios 0s
prejuizos, dissabores, dificuldades e constrangi mentos ocasionados ao usuério do servico, o que
recrudesce a medida que os dias passam e o problema ndo € solucionado.

O servico telefénico, hodiernamente, € de natureza essencial, sendo de extremarelevancia paraavida
social, pois representa a forma mais rapida de comunicacdo entre os varios entes da sociedade. E a
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necessi dade de comunicagdo € insita tanto ao ser humano quanto a pessoajuridica, pois a partir dela, séo
estabel ecidos os diversos rel acionamentos sociais e negociais.

A repentina privacdo do uso do telefone para o usuério que desse tem necessidade e expectativa de poder
com ele contar, quer para socorrer-se de uma ambuléncia em caso de doenga ou emergéncia, quer para
firmar negdcios para seu sustento, quer apenas para conversas de somenos importancia, ndo importa,
acarreta inegquivocos danos morais passiveis de reparacéo, pois se trata de servico essencial, néo
prestando por culpaexclusivadaré.

Ver-se privado de utilizar linha telefénica tanto ativa quanto passivamente, quer por alteracdo repentina
de numero, quer por defeito ndo reparado, ndo configura um mero aborrecimento, conforme quer fazer
crer aré. O fato de existirem outras linhas em funcionamento apenas pode diminuir a extensdo dos
danos, podendo vir ainfluir somente na fixag&o da indenizagéo.

Outrossim, em se tratando de pessoa juridica, afalta de comunicagéo repentina, além de reduzir o
volume de negocios, da afalsaimpressio no mercado de que a empresafaliu ou golpeou os
fornecedores, trazendo inequivocos danos aimagem da autora.

A doutrina e a jurisprudéncia unificaram-se a partir do advento da Constituicéo Federal de 1988, na
admissibilidade da reparacéo do dano moral puro, ainda que néo apresente reflexos patrimoniais.

Ent&o, portanto, presentes 0s pressupostos da responsabilidade civil, quais sgjam a acéo culposadareé,
que foi negligente em ndo avisar a alteracdo dos numeros e reparar prontamente os defeitos os danos
morais ocorridos e nexo causal entre ambos, ensgjando o dever de indenizar.

Parafixagao do “ quantum”, ” emgeral, mede-se a indenizacéo pela extensdo do dano e ndo pelo grau
de culpa. No caso do dano moral, o grau de culpa também é levado em consideracao, juntamente com a
gravidade, extensio e repercussio da ofensa, bem como a intensidade do sofrimento acarretado a
vitima. A culpa concorrente do lesado constitui fator de atenuacéo da responsabilidade do ofensor.
Além da situacéo patrimonial das partes, deve-se considerar, també, como agravante o proveito obtido
pelo lesante com a prética do ato ilicito. A auséncia de eventual vantagem, porém, ndo o isenta da
obrigacdo de reparar o dano causado ao ofendido” . ( Gongalves, Carlos Roberto — “ Responsabilidade
Civil”, Editora Saraiva, S8o Paulo, 62 edicdo, atualizada e ampliada, 1995, pag. 414 ).

Analiso, pois, afixagdo do quantum.

Em se tratando de danos morais, além da extensdo dos danos, o valor da indenizacéo € também medido
pelo grau de culpa do causador do ilicito.

Quanto a extensdo dos danos, tem-se que a linha telefonica era utilizada para o trabalho, além de ter
permanecido desligada por duas semanas. A existéncia de outras linhas tel efonicas instaladas no local
minimiza a extensao dos danos, visto que o privamento de comunicacdo ndo foi total.

A empresa-ré ndo atuou com dolo, mas sim com culpa grave,entendida como aguela decorrente de
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imprudéncia ou negligéncia grosseira. Costumarse dizer que a culpa grave ao dolo se equipara: (
Rodrigues, Silvio, “Direito Civil —volume 4 — Responsabilidade Civil”, Ed. Saraiva, S&o Paulo, 14?2
edicdo, 1995, pag. 146 ). Ndo houve conduta concorrente por parte da ofendida ou de terceiro.

Em relacéo a capacidade econdmica das partes, a autora € pessoa juridica de médio porte, ao passo que a
ré € grande empresa, que presta servicos telefonicos em regime de monopdlio em recente transi ¢ao.

Pel os dados apontados, considerando ainda a dupla fungéo daindenizagdo dos danos morais, qual segja,
reparacdo do dano e punicéo e tendo em vista que aindenizacdo néo pode levar o lesado aum
enriguecimento indevido e nem o ofensor aruina, arbitro-a em 80 (oitenta) vezes o valor do salério
minimo.

Tal fixacéo daindenizagdo proporcionara satisfacdo em justo montante a autora, sem propiciar-lhe
enriquecimento sem causa. Ademais, servira como relativo desestimulo paraa empresa-re.

E de rigor, portanto, o acolhimento da pretensdo, para a condenagio no pagamento de danos morais.

Ante 0 exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da presente agdo de indenizagdo por danos morais,
pelo rito ordinério, proposta por REVENDA COMERCIO DE PAPEISLTDA em face de
TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A — TELESP, condenando a empresa-ré a pagar a autora
80 (oitenta) salarios minimos, atitulo de indenizacéo por danos morais, com o valor da época do
pagamento e juros moratorios de meio por cento ap més a partir da citagéo (18/11/99).

Em razdo da sucumbéncia, condeno a ré no pagamento das custas judiciais e despesas processuais
despendidas pela autora e atualizadas a partir do desembolso, assim como em honorérios advocaticios,
gue arbitro em 10% ( dez por cento ) do valor da condenacéo.

P.R.I.

CARLOSALEXANDRE BOTTCHER
Juiz de Direito

S&o Paulo, 5 de marco de 2001.
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19/04/2001
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